
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2627919 - RN (2024/0159619-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE DOS SANTOS RIBEIRO
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ MARINHO JÚNIOR - RN004127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL AUTORIZADOR DO 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284/STF. PLEITO DE CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE 
DO MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A ausência de indicação, nas razões do recurso especial, do 
permissivo constitucional autorizador de sua interposição configura 
deficiência da fundamentação, atraindo a incidência do óbice da Súmula 
n. 284/STF. Precedentes.
2. Conforme disposto no art. 1.029, inciso II, do CPC/2015, a petição do 
recurso especial deve conter "a demonstração do cabimento do recurso 
interposto". Decorre disso o entendimento de que "[...] a parte recorrente 
deve evidenciar de forma explícita e específica que seu recurso está 
fundamentado no art. 105, III, da Constituição Federal, e quais são as 
alíneas desse permissivo constitucional que servem de base para a sua 
interposição" (AgInt no AREsp n. 2.403.411/RR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe 
16/11/2023).
3. A concessão do writ, de ofício, isto é, por iniciativa dos juízes e 
Tribunais, deve ocorrer quando detectada, no curso do processo, 
ilegalidade flagrante, na forma do art. 654, § 2º, do CPP, o que não 
ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadas no recurso 
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como 
mecanismo para tentar driblar a não admissão do recurso interposto e, 
assim, se obter o pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2627919 - RN (2024/0159619-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE DOS SANTOS RIBEIRO
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ MARINHO JÚNIOR - RN004127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL AUTORIZADOR DO 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284/STF. PLEITO DE CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE 
DO MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A ausência de indicação, nas razões do recurso especial, do 
permissivo constitucional autorizador de sua interposição configura 
deficiência da fundamentação, atraindo a incidência do óbice da Súmula 
n. 284/STF. Precedentes.
2. Conforme disposto no art. 1.029, inciso II, do CPC/2015, a petição do 
recurso especial deve conter "a demonstração do cabimento do recurso 
interposto". Decorre disso o entendimento de que "[...] a parte recorrente 
deve evidenciar de forma explícita e específica que seu recurso está 
fundamentado no art. 105, III, da Constituição Federal, e quais são as 
alíneas desse permissivo constitucional que servem de base para a sua 
interposição" (AgInt no AREsp n. 2.403.411/RR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe 
16/11/2023).
3. A concessão do writ, de ofício, isto é, por iniciativa dos juízes e 
Tribunais, deve ocorrer quando detectada, no curso do processo, 
ilegalidade flagrante, na forma do art. 654, § 2º, do CPP, o que não 
ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadas no recurso 
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como 
mecanismo para tentar driblar a não admissão do recurso interposto e, 
assim, se obter o pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO FELIPE DOS 

SANTOS RIBEIRO, contra decisão monocrática da lavra da Ministra Presidente deste 

Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do recurso, com fundamento na 

incidência do óbice da Súmula n. 284/STF (e-STJ fls. 447/448).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 454/462), alega o agravante, em síntese, 

(i) que "a maneira como cada dispositivo legal foi contrariado está detalhada nas razões 

recursais [...]" (e-STJ fl. 456); (ii) que "a falta de indicação da alínea a, inciso III, do 

artigo 105, da Constituição Federal, no recurso, não torna deficiente a fundamentação 

[...]" (e-STJ fl. 457); e (iii) que as questões suscitadas pela defesa podem ser conhecidas 

de ofício (e-STJ fl. 457).

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante às teses atinentes 

(i) à nulidade do acórdão recorrido, em decorrência da não apreciação dos pleitos de 

desclassificação do delito do artigo 33, caput para o do artigo 28, caput, ambos da Lei n. 

11.343/2006, e de incidência da causa especial de diminuição de pena do tráfico 

privilegiado; (ii) à absolvição do recorrente, por insuficiência de provas, fundada na 

nulidade da busca pessoal realizada.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado, para 

conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Consta dos presentes autos que a Ministra Presidente deste Superior Tribunal 

não conheceu do recurso especial manejado pela defesa, ante a incidência do óbice da 

Súmula n. 284/STF, porquanto não indicado o permissivo constitucional autorizador de 

sua interposição (e-STJ fls. 447/448).

Daí a interposição do agravo regimental ora apreciado (e-STJ fls. 454/462).

Da análise das razões do recurso especial (e-STJ fls. 397/402), verifico que o 

recorrente, de fato, não se desincumbiu de indicar o permissivo constitucional autorizador 

da insurgência, não tendo a defesa evidenciado, de forma explícita e específica, que seu 

recurso está fundamentado no art. 105, inciso III, da Constituição Federal, e qual(is) 

alínea(s) desse dispositivo constitucional serve(m) de base à sua interposição, tampouco 
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demonstrado, de forma inequívoca, o seu cabimento, o que configura deficiência na 

fundamentação do recurso e atrai para a espécie a incidência do entrave da Súmula n. 

284/STF.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO. INCIDÊNCIA DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.343/06 
NO PATAMAR DE 2/3. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. HABEAS CORPUS CONCEDIDO 
DE OFÍCIO.
1. Mediante análise do recurso apresentado, verifica-se que não houve sequer 
a indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso especial 
interposto (alíneas a, b e c do inciso III do art. 105 da CF/88), incidindo, de 
plano, o óbice da Súmula n. 284/STF.
[...]
6. Agravo regimental não provido. Habeas corpus concedido de ofício para 
aplicar o benefício do tráfico privilegiado no patamar de 2/3, com 
redimensionamento da pena, a ser cumprida em regime aberto e substituída 
por duas restritivas de direito, que serão fixadas pelo Juízo da Execução, 
mantidos os demais termos da condenação. (AgRg no AREsp n. 
2.530.163/RN, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/3/2024, DJe 22/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO FUNDAMENTADA. 
ANCIÃO DA IGREJA PREQUENTADA PELA VÍTIMA. ABUSO DE 
CONFIANÇA DA FAMÍLIA. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
ERRO DE TIPO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. IRRELEVÂNCIA DO CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 593/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL 
AUTORIZADOR DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. DOSIMETRIA. 
CONTINUIDADE DELITIVA. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 2/3 
DEVIDAMENTE MOTIVADA NA OCORRÊNCIA DE 16 REITERAÇÕES 
DELITIVAS. SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO DE ASPECTOS FÁTICOS DA 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
3. Quanto ao dissídio jurisprudencial, a ausência de indicação do permissivo 
constitucional autorizador do recurso especial e a ausência de comprovação 
da divergência ensejam o não conhecimento do recurso em razão da 
incidência da súmula n. 284/STF e do descumprimento dos requisitos 
previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.
[...]
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.390.688/SP, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), 
SEXTA TURMA, julgado em 5/3/2024, DJe 11/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DO 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL AUTORIZADOR DO RECURSO. 
DEFICIÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF . RECURSO DESPROVIDO.
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1. Não houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do 
recurso especial, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, 
atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.436.260/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 6/2/2024, DJe 14/2/2024).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NOVA IRRESIGNAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS PERMISSIVOS CONSTITUCIONAIS. RATIFICAÇÃO DO 
PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL JULGADO PREJUDICADO POR ESTA 
CORTE ESPECIAL, POR DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
REAPRECIAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA PARTE 
CONTRÁRIA (ART. 1.022 CPC/15). IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE APRESENTAÇÃO DE NOVAS ALEGAÇÕES E FUNDAMENTOS 
JURÍDICOS. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA SÚMULA Nº 284/STF, POR 
ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. Sendo indevida a mera ratificação do recurso especial, a nova interposição 
sem a indicação dos permissivos constitucionais que a embasam constitui 
deficiência na fundamentação a atrair a incidência da Súmula nº 284/STF, 
por analogia.
[...]
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.256.359/MS, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/12/2023, 
DJe 6/12/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 
GID. DESCONTOS INDEVIDOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA EM APONTAR O PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO.
[...]
V - Não houve a indicação do permissivo constitucional autorizador do 
recurso especial, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, 
atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
VI - Conforme disposto no art. 1.029, II, do CPC/2015, a petição do recurso 
especial deve conter a "demonstração do cabimento do recurso interposto".
VII - A parte recorrente deve evidenciar de forma explícita e específica que 
seu recurso está fundamentado no art. 105, III, da Constituição Federal, e 
quais são as alíneas desse permissivo constitucional que servem de base para 
a sua interposição. Esse entendimento possui respaldo em recente julgado 
desta Corte: (AgInt no AREsp n. 1.479.509/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 22/11/2019, (...) AgInt no AREsp n. 
1.824.850/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira turma, DJe 
de 21/6/2021; AgInt no AREsp n. 1.776.348/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 11/6/2021.)
[...] IX - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.403.411/RR, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/11/2023, DJe 16/11/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO SIMPLES. FALTA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS VIOLADOS. 
CONTROVÉRSIA NÃO DELIMITADA. SÚMULA 284/STF. PLEITO DE 
ANULAÇÃO DO JULGAMENTO DO CONSELHO DE SENTENÇA. 
ALEGAÇÃO DE CONDENAÇÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS 
QUANTO AO RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DA TRAIÇÃO. 
DECISÃO DO TRIBUNAL MOTIVADA. SOBERANIA DO JÚRI E SUPORTE 
EM PROVAS. REEXAME DE MATÉRIA DE CUNHO FÁTICO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na decisão ora agravada, foi exposto que, no tocante à controvérsia, na 
espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que não houve a 
indicação do permissivo constitucional autorizador do recurso especial, 
aplicando-se, por conseguinte, a referida súmula: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia".
[...]
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.773.624/CE, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
27/4/2021, DJe 4/5/2021).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO E LESÃO CORPORAL 
CULPOSA NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. CULPA EXCLUSIVA DE 
TERCEIRO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
PERDÃO JUDICIAL. VÍNCULO AFETIVO ENTRE RÉU E VÍTIMA. 
NECESSIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
- A ausência de indicação do permissivo constitucional que autoriza a 
interposição do recurso especial torna sua fundamentação deficiente, a atrair 
a incidência do verbete nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal 
(AgRg no AREsp 165.022/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta 
Turma, DJe 3/9/2013).
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 604.337/RJ, 
Rel. Ministro ERICSON MARANHO (Desembargador Convocado do TJ/SP), 
SEXTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 11/5/2015).

 
Ademais, este Tribunal Superior possui entendimento consolidado no sentido 

de que a concessão do writ, de ofício, isto é, por iniciativa dos juízes e Tribunais, deve 

ocorrer quando detectada, no curso do processo, ilegalidade flagrante, na forma do art. 

654, § 2º, do CPP, o que não ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadas no 

recurso especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo para 

tentar driblar a não admissão do recurso interposto e, assim, se obter o pronunciamento 

judicial acerca do mérito recursal.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE PORTE DE DROGAS PARA 
CONSUMO PRÓPRIO. REVOLVIMENTO DE CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE 
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CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO 
MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Quanto à pretensão de concessão de habeas corpus, de ofício, para 
conhecer das matérias ventiladas no recurso especial, é firme o entendimento 
deste Tribunal Superior no sentido de que a concessão do writ, de ofício, isto 
é, por iniciativa dos juízes e Tribunais, deve ocorrer quando detectada, no 
curso do processo, ilegalidade flagrante, na forma do art. 654, § 2º, do CPP, 
o que não ocorreu, na espécie, em relação às matérias suscitadas no recurso 
especial, não se admitindo a sua invocação pela defesa como mecanismo para 
tentar driblar a não admissão do recurso interposto e, assim, se obter o 
pronunciamento judicial acerca do mérito recursal. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.016.605/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 8/3/2022, DJe 14/3/2022).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. 
REDISCUSSÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
ACLARATÓRIOS REJEITADOS. DETERMINAÇÃO DE 
ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
PARA JULGAMENTO DO AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
[...]
2. "Nos termos do art. 654, § 2º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem 
ilegalidade flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os 
requisitos de admissibilidade" (AgRg no AREsp 1389936/DF, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 29/03/2019).
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados, com determinação de encaminhamento 
dos autos ao Supremo Tribunal Federal para o julgamento do agravo em 
recurso extraordinário interposto pela parte, independente da publicação do 
acórdão. (EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 1609241/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2020, DJe 
4/5/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. PROCESSO PENAL. RECURSO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DE RELATOR. PRAZO: 5 DIAS CORRIDOS. ART. 39 DA 
LEI N.º 8.038/90. INTEMPESTIVIDADE. PLEITO PARA CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA 
ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus de ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem 
ilegalidade flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa 
obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não 
ultrapassou os requisitos de admissibilidade.
4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1389936/DF, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 
29/3/2019). - grifei
 
PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 216/STJ. 
NÃO APLICAÇÃO. ART. 1003, § 4º E 6º DO NOVO CPC. APLICAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL 
RECONHECIDA. MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
III - O não conhecimento do recurso especial diante de sua intempestividade 
inviabiliza a análise de seu mérito, não havendo, portanto, falar em omissão. 
Ademais, é descabida a concessão da ordem de habeas corpus, de ofício, 
como forma de tentar burlar a inadmissão do recurso especial ou de 
recursos posteriores.
Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. (EDcl nos EDcl 
no AgRg no AREsp 1155427/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 6/2/2018, DJe 16/2/2018). - grifei
 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
                                  Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                                                      Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.627.919 / RN
Número Registro: 2024/0159619-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01001293220208200114

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE DOS SANTOS RIBEIRO
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ MARINHO JÚNIOR - RN004127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO FELIPE DOS SANTOS RIBEIRO
ADVOGADO : MARCOS JOSÉ MARINHO JÚNIOR - RN004127
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43462730 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/09/2024 00:52:51
Código de Controle do Documento: ce227977-ed15-4aa6-aa63-de47572b073f


